RESOLUÇÃO N. 684, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre o acesso a informações e a aplicação da Lei Federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito da Câmara Municipal de Esteio

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTEIO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no art. 14, inciso XXV, da Lei Orgânica do Município de Esteio e no art. 105 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Esteio; bem como: 

 - considerando o disposto na Lei Federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; 
 - considerando a necessidade de facilitar o acesso da sociedade aos atos legislativos e administrativos deliberados e realizados pela Câmara Municipal de Esteio e aprimorar o atendimento oferecido aos cidadãos; e

 - considerando a necessidade de definição, no âmbito deste Poder Legislativo, dos procedimentos afetos à implantação da sistemática de acesso à informação prevista na Lei Federal n. 12.527, de 2011; 

RESOLVE:

Art. 1º. Todos os setores da Câmara Municipal de Esteio, deverão ser informados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar os comandos normativos, de caráter nacional, introduzidos pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 

Art. 2º. As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de Esteio deverão ser disponibilizadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal nº 12.527/11. 

Parágrafo único. O acesso à informação será assegurado também mediante a realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou outras formas de divulgação, na forma disciplinada pela Lei Orgânica e pelo Regimento Interno deste Poder Legislativo. 

Art. 3º. O acesso a informações públicas produzidas ou custodiadas pela Câmara Municipal de Esteio, será viabilizado mediante: 

I – divulgação na rede mundial de computadores, para acesso público, de informações de interesse coletivo ou geral; 

II – atendimento de pedido de acesso a informações; 

III – disponibilização de outros meios para o próprio interessado pesquisar a informação solicitada no sítio da internet da Câmara Municipal de Esteio; e 

IV – outras formas de divulgação indicadas em ato específico da Mesa Diretora, se for a hipótese. 

Parágrafo único. A divulgação de que trata o inciso I deste artigo observará, no que couber, o disposto no art. 8º da Lei Federal n. 12.527, de 2011, e se dará diretamente em área de conteúdo situada no sítio da internet da Câmara Municipal de Esteio ou mediante indicação de acesso a outro sítio governamental que promova a transparência na Administração Pública ou o acesso a informações, nos termos da Lei Federal n. 12.527, de 2011. 

Art. 4º. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações à Câmara Municipal de Esteio

§ 1º O pedido de que trata o caput deve observar os seguintes requisitos: 

I – ser dirigido ao Vereador Presidente ou ao Diretor-Geral da Câmara Municipal de Esteio;  

II – conter a identificação do requerente, seus dados para contato, especialmente o endereço de correio eletrônico, bem como a especificação completa da informação requerida; e 

III – ser efetuado preferencialmente por meio do preenchimento de formulário disponibilizado no sítio da Internet da Câmara Municipal de Esteio; ou 

IV – alternativamente ao inciso III deste §1º, ser efetuado pessoalmente, por meio do preenchimento de formulário físico, cujo modelo encontra-se disponibilizado no sítio da Internet da Câmara Municipal de Esteio.
§ 2º Quando houver necessidade de reprodução de documentos, será cobrado, no ato da solicitação, o valor equivalente a 40% (quarenta por cento) do custo estimado dos serviços e materiais a serem empregados no seu atendimento, sendo que a diferença faltante para integralizar o valor total efetivo deverá ser paga no ato da retirada, salvo se houver isenção, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei Federal n. 12.527, de 2011. 

§ 3º Os valores arrecadados por força do disposto no § 2º deste artigo reverterão para o Orçamento Geral do Município, na forma da legislação aplicável de direito financeiro. 

§ 4º O endereço de correio eletrônico indicado na forma do inciso II do § 1º deste artigo, será considerado como meio oficial de comunicação entre a Câmara Municipal de Esteio e o requerente, ressalvada a possibilidade de utilização de outros meios inequívocos de cientificação. 

§ 5º Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação. 
§ 6º. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da desta.

Art. 5º. O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias individuais. 

§ 1º. Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 2º. O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses previstas na Lei nº 12.527/11, sem prejuízo de outras situações previstas na legislação federal. 

§ 3º. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou ascendentes. 

§ 4º. Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

Art. 6º. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 

I – genéricos; ou 

II – que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja de competência da Câmara Municipal de Esteio, devendo neste caso, se de seu conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 

Art. 7º. Quando as informações solicitadas já estiverem disponíveis no sítio da Internet da Câmara Municipal de Esteio ou em outro sítio governamental, o requerente será orientado a respeito de como acessá-las.

Art. 8º. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, preferencialmente. 

Art. 9°. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 

Art. 10. Caberá ao Presidente do Legislativo apreciar os pedidos a que se refere o art. 3º da presente Resolução.
Parágrafo único. A competência estipulada no caput poderá ser delegada ao Diretor-Geral da Câmara de Esteio.

Art. 11. No caso de deferimento do pedido de acesso a informações, o Diretor-Geral encaminhará a demanda ao setor competente para atender à solicitação.

Parágrafo único. O setor competente preparará a documentação a ser encaminhada ao solicitante, tarjando as informações sigilosas e pessoais, conforme definição estabelecida no art. 4º, incisos III e IV, da Lei Federal n. 12.527, de 2011.
Art. 12. As informações cujo acesso tenha sido deferido na forma desta Resolução serão entregues aos respectivos interessados ou seus procuradores, pela Direção-Geral, em meio físico ou em formato digital, observadas as possibilidades e especificidades do caso concreto.

§ 1º. A disponibilização de que trata o caput deste artigo, quando possível, será realizada imediatamente.

§ 2º. No caso de impossibilidade de disponibilização imediata das informações solicitadas, esta Casa Legislativa atenderá a demanda na forma e nos prazos previstos nos §§ 1º, e incisos, e 2º do art. 11 da Lei Federal n. 12.527, de 2011.

§ 3º. A entrega da documentação solicitada, a ser efetivada após o pagamento dos respectivos custos, na forma do art. 3º, § 3º, desta Resolução, poderá se dar por meio eletrônico, pessoalmente, caso em que o solicitante deverá apresentar documento de identificação com foto, ou por procurador.

§ 4º. Quando a retirada das informações se der por procurador, este deverá apresentar procuração com poderes específicos para tal finalidade.

§ 5º. O solicitante ou seu procurador dará recebimento das informações que lhes forem disponibilizadas.

Art. 13. No caso de indeferimento do pedido de acesso a informações ou às razões de sua negativa, o interessado poderá apresentar recurso à Mesa Diretora da Câmara, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da sua ciência, na forma do art. 15 da Lei Federal n. 12.527, de 2011.

§ 1º A comunicação de que trata o caput deste artigo poderá ocorrer por meio de correspondência eletrônica, consoante previsto no § 4º do art. 4º desta Resolução, hipótese em que o prazo recursal começará a fluir da data do recebimento da mensagem. 

§ 2º Não havendo confirmação do recebimento, a comunicação poderá ocorrer por qualquer outro meio inequívoco de cientificação. 

§ 3º. Quando houver dúvida quanto à efetiva cientificação, poderá o Diretor-Geral determinar a sua renovação, com a devolução do prazo recursal ao interessado. 

§ 4º. Quando houver dúvida quanto à data da cientificação, o prazo recursal começará a fluir daquela que for mais benéfica ao interessado. 

§ 5º. O solicitante ou seu procurador, quando comparecer pessoalmente, dará recebimento do indeferimento do pedido de acesso a informações ou às razões de sua negativa. 

Art. 14. Caberá à Mesa Diretora da Câmara Municipal de Esteio apreciar, diretamente ou por delegação, no prazo de 5 (cinco) dias, os recursos interpostos em face do indeferimento de pedido de acesso a informações ou às razões de sua negativa, na forma do art. 15, parágrafo único, da Lei Federal n. 12.527, de 2011. 

Art. 15. Entregues as informações solicitadas ou, no caso de indeferimento, transcorrido o prazo legal sem que tenha havido interposição de recurso, o Diretor-Geral determinará o arquivamento do pedido e da documentação correspondente. 

Parágrafo único. Na hipótese de indeferimento do recurso interposto, o Presidente determinará o arquivamento do pedido e da documentação correspondente. 

Art. 16. Após a finalização dos procedimentos relativos ao fornecimento das informações de que trata a presente Resolução, a Direção-Geral providenciará o arquivamento da solicitação. 
Art. 17. A Mesa Diretora poderá editar atos normativos complementares e orientações destinadas a viabilizar o cumprimento do disposto na Lei Federal n. 12.527, de 2011, e nesta Resolução. 

Art. 18. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se eventuais disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Esteio, em 10 de dezembro de 2014. 

Leonardo Dahmer
Presidente
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